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Nova Esquerda, Velho Discurso.
Marcelo Eduardo Alves da Silva

Em recente artigo publicado por este jornal (“Defesa do Governo menor”, DP 26/02/2004) o Prof. Alexandre Rands faz uma provocativa proposição do surgimento de uma “nova esquerda” brasileira, em contraposição ao que ele mesmo definiu como “velha esquerda”.  O que surpreende não é tanto a declaração da gênese de uma “nova esquerda”, mas o fato de que o que se coloca como princípios defendidos por esta “nova” corrente ideológica já encontrava abrigo nos discursos e programas liberais no passado. E aí vale a pergunta: seria a “nova esquerda” uma síntese ou uma cópia dos princípios liberais?

Basicamente, ele argumenta que existem duas diferenças principais entre essas duas versões da esquerda brasileira, a primeira pontuando que a nova “dá maior valor relativo à importância do desenvolvimento tecnológico e da produtividade, em paralelo à preocupação de toda esquerda com maior igualdade social.” E a segunda, que ela “acredita que ações de regulação e disciplina impostas ao setor privado podem gerar igualdade, tanto quanto transferências interpessoais, através da aplicação das apropriações tributárias dos governos”. Contudo, faz tempo que as defesas do desenvolvimento tecnológico e do aumento da produtividade como elementos chaves do crescimento econômico, e da redução da presença do Estado na economia e os destaques atribuídos ao seu papel regulador são bandeiras liberais, ou neoliberais, como queiram. 

De fato, ao se tornar governo, a esquerda brasileira percebeu que diante dela estava o desafio de compatibilizar o velho discurso com a realidade e com o possível. E neste desafio optou-se por assumir sem restrições um “novo” discurso, enfatizando aspectos tão criticados e repudiados no passado, de maneira “natural” e “sem constrangimentos”, tais como, implementação das reformas econômicas, manutenção da estabilidade de preços como pré-condição para o crescimento sustentável, papel exclusivo e único do Banco Central em manter a estabilidade de preços, controle do déficit público com manutenção dos superávits primários, dentre outros aspectos.

A esquerda percebeu que o seu velho discurso não tinha mais sentido num mundo onde as alternativas possíveis para a alavancagem do crescimento econômico são poucas e que passam necessariamente por uma completa reestruturação do Estado e do seu papel na Economia. Tendo em mente que essa reestruturação não significa torná-lo um coadjuvante secundário e sem importância no processo de  promoção do crescimento econômico, antes porém, significa torná-lo mais eficiente e mais eficaz nos seus objetivos, reduzindo o ônus sobre o setor privado, principalmente na questão tributária. Ao contrário do que muitos imaginam o Estado brasileiro vem aumentando a sua participação na Economia, não como investidor, como fazia no passado, mas, principalmente, como tomador de recursos privados, seja através do aumento da carga tributária, que hoje alcança em torno de 34% do PIB, ou seja absorvendo cerca de 2/3 dos recursos existentes  no mercado de crédito, reduzindo as possibilidades de novos investimentos produtivos.

Se essa “Nova Esquerda” é uma síntese ou uma simples cópia dos princípios liberais, isso não importa tanto, o mais importante é que essa mudança no discurso seja percebida e empreendida de fato. E que ela possa gerar uma nova mentalidade e a definição de estratégias de crescimento econômico que reduzam o peso sobre o setor produtivo e que pensem o país como um todo, privilegiando todas as regiões do país. 
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